ANEXO I

REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO
(Este documento deverá ser feito em papel timbrado da entidade, assinado e carimbado por seu presidente ou dirigente responsável legalmente designado)

São Carlos, _____ de ____________ de 2016.

Com o presente, encaminho a Vossa Senhoria o projeto _________________________ (nome do projeto), acompanhado da documentação necessária com vistas à inscrição no EDITAL DE SELEÇÃO PÚBLICA para a REDE UNIVERSITÁRIA DE PONTOS DE CULTURA – UFSCar, ao tempo em que solicito apoio para o mesmo, declaro que as informações nele contidas são de minha inteira responsabilidade, podendo vir a ser comprovadas a qualquer tempo, e que darei início a execução do referido projeto somente quando da liberação dos recursos pelo Ministério da Cultura, FAI.UFSCar e UFSCar.

Atenciosamente,

_________________________

Assinatura do presidente da entidade acompanhada de carimbo
Ilma Sra.

LOURDES DE SOUZA MORAES

Diretora Executiva da FAI.UFSCar

ANEXO II

FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO
	1 IDENTIFICAÇÃO DA INICIATIVA CULTURAL

	1.1 TÍTULO:
	

	1.2 RESUMO:

	

	2. IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE

	2.1 ENTIDADE CULTURAL

	Pessoas Jurídicas sem fins lucrativos de cunho cultural: registradas e estabelecidas no município de São Carlos – SP, com objetivo e atuação, prioritariamente artístico-culturais, comprovado em Estatuto Social, tais como Associações, Fundações, Instituições, ONG’s.

	Trata-se de um Ponto de Cultura? (  ) NÃO   (   ) SIM    

Se “sim”, qual o nome do Ponto de Cultura:

	Se “sim”, como se deu a certificação como Ponto de Cultura? 

(   ) Convênio celebrado com o MinC

(   ) Convênio celebrado com o Governo Estadual

(   ) Auto Declaração pela Plataforma Rede Cultura Viva
	Caso já tenha celebrado convênio de Ponto de Cultura, qual(is) o(s) número(s) do(s) convênio(s) e ano de finalização: 

	Se “não”, caso atinjam a pontuação mínima de 60 (sessenta) pontos, deseja ser reconhecida como Ponto de Cultura, nos termos da Lei nº 13.018/2014 regulamentada pela Instrução Normativa MinC nº 08, de 11 de maio de 2016? (  ) NÃO   (   ) SIM    

	Razão Social:
	CNPJ:

	Endereço completo da sede:

	Cidade:
	UF:
	CEP:

	Telefone Fixo:
	Endereço Eletrônico 1 (E-mail):

	Telefone Celular:
	Endereço Eletrônico 2 (E-mail):

	Endereço na internet:

	Paga aluguel da sede?
(   ) SIM            (   ) NÃO
	Se sim, qual o valor?

R$ 
	Observações:

	Informar abaixo endereço onde a entidade já desenvolva sua atividade cultural principal, caso não a realize na sede

	Local: 
	Número:
	Complemento:

	Bairro: 
	CEP:
	Cidade

	Paga aluguel do local?                      (   ) SIM            (   ) NÃO
	Se sim, qual o valor?

R$
	Observações:

	Nome do Representante Legal (Pessoa nomeada através de Ata de Eleição, responsável por representar a organização legalmente)
	Cargo/Função:

	Nome:

	Nome Social: 
	Declare sua identidade de gênero:

	Profissão:
	Estado Civil:
	CPF:

	Identidade:
	Órgão Expedidor:
	Data de Nascimento:

	Endereço Residencial:

	Cidade:
	UF:
	CEP:

	Email:

	Responsável Técnico pela Iniciativa Cultural (Pessoa autorizada pelo Representante Legal a tratar de assuntos referentes ao projeto)
	Cargo/Função:

	Nome:

	Nome Social: 
	CPF:

	Profissão:
	Data de Nascimento:

	Identidade:
	Órgão Expedidor:

	Endereço Residencial:
	UF:

	Cidade:
	Telefones:

	Email:


	3. DADOS SOBRE A ATUAÇÃO DA ENTIDADE CULTURAL (PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO)

	3.1. HISTÓRICO 
Quais são as principais atividades realizadas e as que estão em realização pela entidade?

	

	3.2. APOIOS E FINANCIAMENTOS 

	3.2.1. A Entidade foi fomentada pelo Ministério da Cultura? (   ) SIM  (   )NÃO

	Se SIM, responda as informações a seguir. 

(   ) Convênio. Qual valor recebido? R$

(   ) Prêmio. Qual valor recebido? R$

(  ) Bolsas. Qual valor recebido? R$

(   ) Lei Rouanet. Qual valor recebido? R$

(  ) Outros. Qual valor recebido? R$

	3.2.2. A Entidade foi fomentada pela UFSCar? (   ) SIM  (   )NÃO

	Como?

	3.2.3. A Entidade foi fomentada pela FAI.UFSCar? (   ) SIM  (   )NÃO

	Como?

	3.2.4. Recebe ou recebeu outros financiamentos? 

	( ) Sim    ( ) Não    - Caso sim, quais?

	3.3. EM QUAIS DAS AÇÕES ESTRUTURANTES DA POLÍTICA NACIONAL DO PROGRAMA CULTURA VIVA A ENTIDADE ATUA?

	(  ) intercâmbio e residências artístico-culturais; 

	(  ) cultura, comunicação e mídia livre; 

	(  ) cultura e educação; 

	(  ) cultura e saúde; 

	(  ) conhecimentos tradicionais; 

	(  ) cultura digital; 

	(  ) cultura e direitos humanos; 

	(  ) economia criativa e solidária; 

	(  ) livro, leitura e literatura; 

	(  ) memória e patrimônio cultural; 

	(  ) cultura e meio ambiente; 

	(  ) cultura e juventude; 

	(  ) cultura, infância e adolescência; 

	(  ) agente cultura viva; 

	(  ) cultura circense; 

	(  ) Outras. Quais?

	3.4. QUAL O PÚBLICO PARTICIPANTE DAS AÇÕES DA ENTIDADE?

	(  ) artistas e grupos artísticos

	(  ) comunidades e descendentes de imigrantes

	(  ) crianças, adolescentes

	(  ) jovens

	(  ) idosos

	(  ) estudantes de instituições públicas de ensino (escolas, universidades, institutos, etc.)

	(  ) grupos assentados de reforma agrária

	(  ) mestres, praticantes, brincantes e grupos culturais populares, urbanos e rurais

	(  ) mulheres

	(  ) pessoas com deficiência

	(  ) pessoas em privação de liberdade

	(  ) pessoas em situação de rua

	(  ) pessoas em situação de sofrimento psíquico

	(  ) pessoas ou grupos vítimas de violência

	(  ) população de lésbicas, gays, bissexuais e travestis - LGBT

	(  ) população sem teto

	(  ) populações atingida por barragens

	(  ) populações de regiões fronteiriças

	(  ) povos indígenas

	(  ) quilombolas

	(  ) povos e comunidades tradicionais de matriz africana 

	(  ) povos ciganos

	(  ) outros povos e comunidades tradicionais e minorias étnicas

	(  ) Outros. Quais?

	3.5. ESPECIFIQUE A ÁREA DE EXPERIÊNCIA E TEMAS COM QUE A ENTIDADE TRABALHA

	3.5.1 Produção:

	(  ) Eventos

	(  ) Musical

	(  ) Gravação e montagem ao vivo de shows

	(  ) Espetáculos (dança, teatro, circo)

	(  ) Tecnologias Livres

	(  ) Gastronomia

	(  ) Bioconstrução - Arquitetura Sustentável

	(  ) Têxtil: confecção de moda e estampas

	(  ) Jogos

	(  ) Outro. Quais?

	3.5.2 Comunicação:

	(  ) Gráfica (desenho, ilustração)

	(  ) Muralismo/comunicação de rua

	(  ) Redes sociais

	(  ) Fotografia

	(  ) Audiovisual 

	(  ) Produção editorial e de conteúdo

	(  ) Tradução

	(  ) Outro. Quais?

	4. OBJETIVOS DA ENTIDADE CULTURAL

	

	5. DESCRIÇÃO DA ENTIDADE CULTURAL. Descreva de maneira detalhada a entidade cultural, explicitando sua relevância cultural e seus benefícios à comunidade.

	

	6.  GESTÃO DA ENTIDADE CULTURAL. Descreva os processos seguidos para se atingir os objetivos da entidade. Considere estrutura organizacional; processos e relações estabelecidos entre as pessoas envolvidas; metodologia de trabalho utilizada; parcerias; entre outros.

	

	6.1. A ENTIDADE CULTURAL ATUA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E DA CIDADANIA? DE QUE FORMA?

	

	6.2. A INICIATIVA CULTURAL ESTIMULA O DIÁLOGO INTERGERACIONAL ENTRE CRIANÇAS, JOVENS, ADULTOS E IDOSOS? DE QUE FORMA?

	

	6.3. A INICIATIVA CULTURAL DESENVOLVE AÇÕES DE FORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO NA ÁREA CULTURAL? DESCREVA.

	

	7. PLANO DE TRABALHO

	7.1. APRESENTE SEU PLANO DE TRABALHO, DESCREVENDO COMO PRETENDE INVESTIR OS RECURSOS.

	

	7.2. QUAL A IMPORTÂNCIA DO SEU PLANO DE TRABALHO? JUSTIFIQUE-O.

	

	7.3. QUAIS RESULTADOS O PLANO DE TRABALHO PRETENDE ALCANÇAR?  Cite os objetivos pretendidos.

	

	7.4. METAS DO PLANO DE TRABALHO
As metas detalham os objetivos, e é um bom instrumento para avaliar se o projeto funcionou de acordo com o previsto

	7.4.1. Para se alcançar os objetivos do projeto, o que a entidade cultural pretende alcançar em termos quantitativos e qualitativos?

	

	7.5. ETAPAS-FASES DO PLANO DE TRABALHO

	7.5.1. O que será feito para executar as metas previstas? Coloque todas as ações que serão promovidas

	

	8. QUAL FAIXA ETÁRIA DO PÚBLICO SERÁ BENEFICIADO COM O PLANO DE TRABALHO? E QUANTAS PESSOAS O PROJETO PRETENDE BENEFICIAR? (MARQUE UM X NAS OPÇÕES EM QUE SE APLICAM)

	Faixa Etária/ Quantidade de beneficiados
	0 a 6 anos
	7 a 14 anos
	15 a 17 anos
	18 a 28 anos
	29 a 40 anos
	41 a 65 anos
	Maiores de 65 anos

	Até 50
	
	
	
	
	
	
	

	Entre 50 e 100
	
	
	
	
	
	
	

	Entre 100 e 200
	
	
	
	
	
	
	

	Entre 200 e 500
	
	
	
	
	
	
	

	Entre 500 e 1.000
	
	
	
	
	
	
	

	Entre 1.000 e 3.000
	
	
	
	
	
	
	

	Entre 3.000 e 5.000
	
	
	
	
	
	
	

	Acima de 5.000
	
	
	
	
	
	
	

	9. DESCREVA QUAL SERÁ A EQUIPE DE TRABALHO CONTRATADA E SUAS FUNÇÕES PARA O DESENVOLVIMENTO DO SEU PLANO DE TRABALHO. LISTE QUANTOS FOREM NECESSÁRIOS.

	Nome:
	Função no projeto:
	Profissão ou ocupação:
	Grau de escolaridade:
	Condição de trabalho no projeto:
Remunerado (   ) NÃO

(   ) SIM valor: R$ _______

Voluntário (   )SIM ( )NÃO

	Nome:
	Função no projeto:
	Profissão ou ocupação:
	Grau de escolaridade:
	Condição de trabalho no projeto:
Remunerado (   ) NÃO

(   ) SIM valor: R$ _______

Voluntário (   )SIM (   )NÃO

	Nome:
	Função no projeto:
	Profissão ou ocupação:
	Grau de escolaridade:
	Condição de trabalho no projeto:
Remunerado (   ) NÃO

(   ) SIM valor: R$ _______

Voluntário (   )SIM (   )NÃO

	Nome:
	Função no projeto:
	Profissão ou ocupação:
	Grau de escolaridade:
	Condição de trabalho no projeto:
Remunerado (   ) NÃO

(   ) SIM valor: R$ _______

Voluntário (   )SIM (   )NÃO

	10. PARCERIAS A SEREM ESTABELECIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO DO SEU PLANO DE TRABALHO

	Para desenvolver esse projeto a iniciativa contará com a participação de outras entidades ou indivíduos?
(   ) SIM            (   ) NÃO

	Caso afirmativo, informe quais, citando-os:

	(   ) Órgãos públicos (Prefeitura, Estado, União): 

	(   ) Organizações não governamentais (Associações, ONGs, Cooperativas, etc): 

	(   ) Instituições culturais/Museus/Bibliotecas: 

	(   ) Empresas privadas: 

	(   ) Universidades:

	(   ) Escolas da região: 

	(   ) Gestores públicos da região:

	(   ) Lideranças da comunidade:

	(   ) Artistas, artesões, talentos locais: 

	(   ) Outras:

	11. COMO SE DÁ A PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE NO SEU PLANO DE TRABALHO? MARQUE NOS CASOS EM QUE SE APLICAM.

	(   ) Nas atividade oferecidas

	(   ) Na concepção das atividades

	(   ) No planejamento das atividades

	(   ) Na execução das atividades

	(   ) Na avaliação das atividades

	(   ) Outros formas. Quais?

	12. RETORNO DE INTERESSE PÚBLICO E/OU IMPACTOS (Quais serão os benefícios para a sua comunidade com a implantação do seu Plano de Trabalho a partir das áreas listadas abaixo?)

	Artístico-culturais:



	Sociais:



	Econômicos:



	Ambientais:



	13. AVALIAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO (Como o projeto será avaliado? A comunidade participará desse processo? Como? Onde estarão disponíveis os resultados dessa avaliação?)

	

	14. CONTINUIDADE DA AÇÃO (Após o término do projeto, como as atividades poderão continuar a acontecer?)

	

	15. COMO PRETENDE DIVULGAR A EXISTÊNCIA DO PROJETO E DE SUAS AÇÕES? LISTE QUANTOS FOREM NECESSÁRIOS.

	Material de divulgação
Indique a peça (cartaz, folder, banner, convite, panfleto, etc)
	Quantidade e especificidade dos materiais
(número total de cada peça e descrição técnica)

	
	

	
	

	16. PRODUTOS CULTURAIS A SEREM GERADOS (CASO O PLANO DE TRABALHO SEJA SELECIONADO)

	A INICIATIVA PRETENDE GERAR PRODUTOS CULTURAIS?

(      )  SIM

(      )  NÃO

	TIPO DE PRODUTO:

	TIRAGEM (QUANTIDADE DO PRODUTO A SER GERADA):



	PLANO DE DISTRIBUIÇÃO: 
Para quem os produtos serão distribuídos?

Como serão entregues a essas pessoas?

Se os produtos forem vendidos, qual o valor unitário do produto?

Estes produtos irão ajudar a sustentar o projeto? De que modo?

	17. EVENTOS CULTURAIS A SEREM REALIZADOS (CASO O PLANO DE TRABALHO SEJA SELECIONADO)

	A INICIATIVA PROMOVERÁ EVENTOS CULTURAIS? 

 (    ) SIM

  (    ) NÃO

	TIPO DE EVENTO:

QUANTIDADE:

PÚBLICO BENEFICIADO:

Para quem os eventos serão realizados?

Como serão distribuídos os ingressos?

Se o evento for pago, qual o valor unitário do ingresso?

Estes eventos irão ajudar a sustentar o projeto? De que modo?


	BAIRROS ALVO:



	18. CARACTERIZAÇÃO DO PUBLICO-BENEFICIÁRIO

	18.1. ESTIMATIVA DE PÚBLICO-BENEFICIÁRIO DA INICIATIVA CULTURAL ATÉ HOJE

	ÁREA URBANA:


	ÁREA RURAL:

	PÚBLICO TOTAL (ÁREA URBANA+ÁREA RURAL):



	18. 2. ESTIMATIVA DE PÚBLICO-BENEFICIÁRIO DAS AÇÕES QUE PRETENDE REALIZAR CASO SEJA PREMIADO

	ÁREA URBANA:


	ÁREA RURAL:

	PÚBLICO TOTAL (ÁREA URBANA+ÁREA RURAL):



	19. CONHECIMENTO DO EDITAL REDE UNIVERSITÁRIA DE PONTOS DE CULTURA – UFSCar (Como você ficou sabendo desse edital?)

	(   ) Mídia impressa (jornal e revista)

	(   ) Mídia eletrônica (Internet, TV e rádio)

	(   ) Material de Divulgação (Site, Encarte, Diário Oficial)

	(   ) Amigos/Conhecidos

	(   ) Outros Pontos de Cultura

	(   ) Outras Instituições/iniciativas

	(   ) Outro modo. Qual?

	20. INFORMAÇÕES ADICIONAIS (Que outras informações ou característica do Plano de Trabalho você gostaria de destacar ou considera importante para participar no Edital da Rede Universitária de Pontos de Cultura – UFSCar?)

	


ANEXO III

 ORÇAMENTO DO PLANO DE TRABALHO E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

	Plano de Trabalho

	ORÇAMENTO - Detalhe aqui os itens de despesa necessários à execução da proposta (meta, etapa ou fase), em conformidade com o especificado no inciso IX do art. 6º da Lei nº 8.666/93 (Projeto Básico - conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço).

	1º repasse – Após a assinatura do Termo de Compromisso Cultural (TCC)

	RECURSO MINC-UFSCar

	Meta
	Etapa/Fase
	Especificação 
	Quantidade 
	Unidade
	Valores
	 Período
	Natureza da Despesa

	
	
	
	
	
	Unitário 
	Total
	Início 
	Fim
	 Custeio 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	 
	
	TOTAL (R$)
	
	
	
	20.000,00
	
	
	

	11.1. PLANO DE APLICAÇÃO R$ (1,000)

	NATUREZA DA DESPESA
	DESPESAS DE CUSTEIO
	TOTAL

	ESPECIFICAÇÃO
	CONCEDENTE
	PROPONENTE
	

	Despesas MinC-UFSCar
	20.000,00
	
	20.000,00

	TOTAL GERAL - R$
	R$ 20.000,00
	
	R$20.000,00


	Plano de Trabalho

	ORÇAMENTO - Detalhe aqui os itens de despesa necessários à execução da proposta (meta, etapa ou fase), em conformidade com o especificado no inciso IX do art. 6º da Lei nº 8.666/93 (Projeto Básico - conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço).

	2º repasse – Após a aprovação do 1º Relatório Quadrimestral

	RECURSO MINC-UFSCar

	Meta
	Etapa/Fase
	Especificação 
	Quantidade 
	Unidade
	Valores
	 Período
	Natureza da Despesa

	
	
	
	
	
	Unitário 
	Total
	Início 
	Fim
	 Custeio 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	 
	
	TOTAL (R$)
	
	
	
	20.000,00
	
	
	

	11.1. PLANO DE APLICAÇÃO R$ (1,000)

	NATUREZA DA DESPESA
	DESPESAS DE CUSTEIO
	TOTAL

	ESPECIFICAÇÃO
	CONCEDENTE
	PROPONENTE
	

	Despesas MinC-UFSCar
	20.000,00
	
	20.000,00

	TOTAL GERAL - R$
	R$ 20.000,00
	
	R$20.000,00


	Plano de Trabalho

	ORÇAMENTO - Detalhe aqui os itens de despesa necessários à execução da proposta (meta, etapa ou fase), em conformidade com o especificado no inciso IX do art. 6º da Lei nº 8.666/93 (Projeto Básico - conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço).

	3º repasse – Após a aprovação do 2º Relatório Quadrimestral

	RECURSO MINC-UFSCar

	Meta
	Etapa/Fase
	Especificação 
	Quantidade 
	Unidade
	Valores
	 Período
	Natureza da Despesa

	
	
	
	
	
	Unitário 
	Total
	Início 
	Fim
	 Custeio 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	 
	
	TOTAL (R$)
	
	
	
	20.000,00
	
	
	

	11.1. PLANO DE APLICAÇÃO R$ (1,000)

	NATUREZA DA DESPESA
	DESPESAS DE CUSTEIO
	TOTAL

	ESPECIFICAÇÃO
	CONCEDENTE
	PROPONENTE
	

	Despesas MinC-UFSCar
	20.000,00
	
	20.000,00

	TOTAL GERAL - R$
	R$ 20.000,00
	
	R$20.000,00


ANEXO IV

DECLARAÇÃO
Declaro, para fins de cumprimento do disposto no item 5.6, do Edital de Seleção n° <<, de << de <<<<<<<< de 2016, que este Plano de Trabalho não foi contemplado em qualquer programa dos governos municipal, estadual ou federal.

Local/Data: _______________, ____/____/_________.

Nome do Proponente: ______________________________________________________

Assinatura do proponente 

ANEXO V

DECLARAÇÃO
Declaro, para fins de cumprimento do disposto no item 5.8, do Edital de Seleção n° <<, de << de <<<<<<<< de 2016, a inexistência de situação de irregularidade ou inadimplência registrada junto aos entes federados (Município, Estado e União), nos Sistema Administrativo Financeiro dos Estados e Municípios – SIAFEM e Sistema Integrado de Administração Financeira – SIAFI.

Local/Data: _______________, ____/____/_________.

Nome do Proponente: ______________________________________________________

Assinatura do proponente 

ANEXO VI

DECLARAÇÃO
Declaro que todos os dirigentes da entidade e seus respectivos cônjuges ou companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2º grau não são:
- Agente político de Poder ou do Ministério Público ou Defensores Públicos da União, tanto quanto dirigente de órgão ou entidade da administração pública, de qualquer esfera governamental, ou respectivo cônjuge ou companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvados os casos permitidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente; e 
- Servidor público vinculado ao Governo do ente federado parceiro ou respectivo cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o segundo grau; Servidor público vinculado à UFSCar ou respectivo cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2º grau, bem como do quadro de pessoal da FAI.UFSCar
Local/Data: _______________, ____/____/_________.

Nome do Proponente: ______________________________________________________

Assinatura do proponente
ANEXO VII

DECLARAÇÃO
Declaro, para os devidos fins que, a entidade cultural não se encaixa nos quesitos abaixo relacionados:
a) Pessoa física;

b) Microempreendedor individual - MEI;

c) Coletivos culturais, conforme definição dada pela IN/MinC nº 08/2016;

d) Instituições com fins lucrativos;

e) Instituições públicas de ensino, pesquisa e desenvolvimento institucional, públicas ou privadas, com ou sem fins lucrativos, suas mantenedoras e associações de pais e mestres;

f) Fundações e institutos criados ou mantidos por empresas ou grupos de empresas;

g) Entidades integrantes do “Sistema S” (SESC, SENAC, SESI, SENAI, SEST, SENAT, SEBRAE, SENAR e outros);

h) Entidades cujo objeto social não se relacione com as características da Política Nacional de Cultura Viva ou que não possuam finalidade cultural; 

i) Instituições ou grupos conveniados com o Ministério da Cultura ou com a UFSCar, cujo objeto do convênio seja a implantação de Pontos de Cultura, com convênio vigente e parcelas financeiras a receber;

j) Instituições que estejam inadimplentes com órgãos ou Entidades da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal ou irregular em qualquer das exigências da Instrução Normativa nº 8, de 11 de maio de 2016;

k) Entidades de benefício mútuo que atendam exclusivamente a interesses restritos de seus associados e que não tenham entre suas finalidades a promoção de atividades, ações e programas voltados à cultura;

l) Entidades e empresas que comercializam planos de saúde e assemelhados;

m) Órgãos ou instituições públicas, federais, distritais, estaduais ou municipais;

n) Entidades que tenham, em suas relações anteriores com a União, incorrido em pelo menos uma das seguintes condutas nos últimos 3 (três) anos:

I- Omissão no dever de prestar contas;

II- Descumprimento injustificado do objeto de convênios, contratos de repasse ou termos de parceria;

III- Desvio de finalidade na aplicação dos recursos transferidos;

IV- Ocorrência de danos ao Erário; ou

V- Prática de outros atos ilícitos na execução de convênios, contratos de repasse ou termos de parceria.

n) Partidos políticos e suas Entidades; e

o) Membros da Comissão de Seleção.

Local/Data: _______________, ____/____/_________.

Nome do Proponente: ______________________________________________________

Assinatura do proponente
ANEXO VIII

DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto à FAI.UFSCar, UFSCar, e ao MINISTÉRIO DA CULTURA, para os efeitos e sob as penas da lei, notadamente o art. 299 do Código Penal, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro Nacional ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal, Direta ou Indireta, conforme inciso VII do art. 2º da IN/STN 01/97, que impeça a transferência de recursos oriundos de dotações consignadas nos orçamentos da União, na forma deste Plano de Trabalho.
Local/Data: _______________, ____/____/_________.

Nome do Proponente: ______________________________________________________

Assinatura do proponente
ANEXO IX
TERMO DE RESPONSABILIDADE
Estou ciente que são de minha inteira responsabilidade as informações contidas no presente formulário relativo ao meu projeto cultural, e que ao apresentá-lo este deve ser acompanhado dos documentos obrigatórios, básicos e específicos, sem os quais a análise e a tramitação ficarão prejudicadas. Comprometo-me, ainda, a fazer constar à logomarca do Ministério da Cultura/Governo Federal, FAI.UFSCar, UFSCar, Rede Universitária de Pontos de Cultura – UFSCar e do Programa Mais Cultura – Ponto de Cultura em todos os produtos, peças gráficas e de propaganda referentes à mídia e divulgação do projeto, de acordo com o que determina a Portaria MINC nº 219, de 1997.

Local/Data: _______________, ____/____/_________.

Nome do Proponente: ______________________________________________________

Assinatura do proponente
ANEXO X
PARECER DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO TÉCNICA
	PARECER DA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO TÉCNICA

	

	São Carlos,            de                                 de 2016

	ASSINATURA DO PARECERISTA

	APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE

	APROVADO

	São Carlos,                 de                                    de 201__

	ASSINATURA E CARGO DO CONCEDENTE


ANEXO XI
FORMULÁRIO-MODELO PARA PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

FASE DE HABILITAÇÃO

ANEXO XII
FORMULÁRIO-MODELO PARA PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

FASE DE CLASSIFICAÇÃO

ANEXO XIII

CADASTRO FINANCEIRO
	Nome da Entidade:
	CNPJ:

	
	

	Endereço Completo do Proponente: 

	

	Nome do Projeto:

	

	Nº Banco
	Nome do Banco
	Nº Agência
	Nº da Conta Corrente
	Praça de Pagamento:

	
	
	
	
	

	Nome do Gerente:
	Carimbo e assinatura do Gerente:

	
	

	

	ATENÇÃO:

A liberação dos recursos só ocorrerá após o encaminhamento deste Anexo.



	

	

	Os Recursos recebidos em decorrência da parceria serão depositados e geridos em conta bancária específica do projeto selecionado no Edital de Seleção Pública nº <<, de << de <<<<<< de 2016 - Cultura de Redes -Fomento a Redes Culturais do Brasil – Categoria Nacional/Regional devendo para tanto ser aberta única e exclusivamente em instituição financeira pública. Para abertura da conta, deverá ser preenchido esse Anexo, contendo assinatura e carimbo do gerente da instituição financeira escolhida.



ANEXO XIV
POLÍTICA NACIONAL DE CULTURA VIVA
TERMO DE COMPROMISSO CULTURAL - TCC

PONTO DE CULTURA


ANEXO XV

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO – TCC


	1 - PROJETO:

	3 - PROPONENTE:

	4 -META
	5-DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
	6-TOTAL
	7 - Desembolso / Aplicação de recurso

	
	
	( R$ )
	1º Mês
	2º Mês
	3º Mês
	4º Mês
	5º Mês
	6º Mês
	7º Mês
	8º Mês
	9º Mês
	10º Mês
	11º Mês
	12º Mês

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	8-TOTAL DO PROJETO
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


ANEXO XVI
MODELO DE RELATÓRIO 

DE PRESTAÇÃO DE CONTAS PARCIAL
PROPONENTE:

PROJETO:

E-MAIL PROPONENTE:

TELEFONE PROPONENTE:
- Atividades desenvolvidas para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados, incluindo-se os bens e serviços oferecidos a título de contrapartida, quando houver, a partir do cronograma acordado; 

- Anexar os documentos que comprovem a realização das ações previstas no objeto do TCC, tais como lista de presença, fotos e vídeos, conforme definido no instrumento pactuado; 

- Relação de pagamentos; 

- Extrato bancário da conta do TCC; e 

- Comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando houver.

I – Relatório:

- data de início do projeto;

- como está o desenvolvimento do projeto;

- informar se as atividades estão seguindo o planejamento informado no Edital;

- encaminhar cronograma atualizado;

- informar dificuldades na realização do projeto (caso haja alguma dificuldade);

- informar como está sendo a organização para a prestação de contas;

- indicar dados atualizados do projeto (locais, datas, horários de apresentação);

- apresentar opiniões, sugestões e críticas.

II – Informativo de despesas parcial

	INFORMATIVO DE DESPESAS

	 
	VALORES

	DESCRIÇÃO
	DATA
	FAVORECIDO
	QUANTIDADE
	UNITÁRIO
	TOTAL

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 


 

São Carlos, ........ de ............................. de 2016.

 

 

...................................................................................................

(Nome e assinatura do representante legal da Pessoa Jurídica Proponente) 

ANEXO XVII
MODELO DE RELATÓRIO 

DE PRESTAÇÃO DE CONTAS FINAL
PROPONENTE:

PROJETO:

E-MAIL PROPONENTE:

TELEFONE PROPONENTE:

 

 - Atividades desenvolvidas para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados, incluindo-se os bens e serviços oferecidos a título de contrapartida, quando houver, a partir do cronograma acordado; 

- Anexar os documentos que comprovem a realização das ações previstas no objeto do TCC, tais como lista de presença, fotos e vídeos, conforme definido no instrumento pactuado; 

- Relação de pagamentos; 

- Extrato bancário da conta do TCC; e 

- Comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando houver.
I – Relatar como se deu o processo de desenvolvimento e a execução do projeto;

 

II – Descrever as atividades executadas, com informações de:

a)    data:

b)    local:

c)    quantidade de público:

d)    outras:

 

III – Descrever as dificuldades encontradas;

 

IV – Outras informações que achar pertinente.

 

V – Informativo de despesas final

	INFORMATIVO DE DESPESAS

	 
	VALORES

	DESCRIÇÃO
	DATA
	FAVORECIDO
	QUANTIDADE
	UNITÁRIO
	TOTAL

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 


  

 

São Carlos, ........ de ............................. de 2016.

 

 

...................................................................................................

(Nome e assinatura do representante legal da Pessoa Jurídica Proponente)

 

ANEXO XVIII
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE
 
 (Nome da Entidade), CNPJ nº >>>>>>>>>>>>>>>, sediada (endereço completo), por seu representante legal, abaixo subscrito, DECLARA que:

a)
Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;

b)
Não está cumprindo pena de suspensão temporária de participação de Seleções.

c)
Inexistem fatos impeditivos para habilitação na Seleção << de << de <<<<<<<<< de 2016, bem como está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências de fatos supervenientes que prejudiquem sua habilitação na presente Seleção.

__ de ___________________ de 2016

___________________________________________________________

(nome e nº da identidade do representante legal da Entidade)
Nome do candidato:_____________________________________________________________


Nome do projeto: _______________________________________________________________


Nº do projeto:__________________________________________________________________


CNPJ/CPF:____________________________________________________________________





	À Comissão Técnica de Habilitação,





	Com base no item 8.5, do Edital de Seleção Pública nº << de << de <<<<< de 2016 - Cultura de Redes Fomento a Redes Culturais do Brasil – Categoria Nacional/Regional, venho solicitar revisão do resultado da fase de habilitação pelos motivos abaixo:


________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________


__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________





Termos em que peço deferimento.





________________________________________


Local e data








______________________________________________________________


Nome e assinatura (os mesmos da carteira de identidade)





Nome do candidato:______________________________________________________


Nome do projeto: ________________________________________________________


Nº do projeto:___________________________________________________________





	À Comissão de Seleção do Edital REDE UNIVERSITÁRIA DE PONTOS DE CULTURA - UFSCAR,


	


	Com base no item 11.12, do Edital de Seleção Pública nº <<, de << de <<<<<< de 2016 - Cultura de Redes Fomento a Redes Culturais do Brasil – Categoria Nacional/Regional, venho solicitar revisão do resultado da fase de classificação pelos motivos abaixo:





________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________


____________________________________________________________________________________________________________________________________________


______________________________________________________________________


____________________________________________________________________________________________________________________________________________


______________________________________________________________________





Termos em que peço deferimento.


_______________________________________


Local e data





____________________________________________________________


Nome e assinatura (os mesmos da carteira de identidade)








�
�
�
�
FINALIDADE�
�
�
�
�
�
1.1. A Fundação de Apoio Institucional ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico doravante denominado FAI.UFSCar e o/a <<<<<<<<<<<<<  (entidade cultural) doravante denominada PONTO DE CULTURA celebram o presente TERMO DE COMPROMISSO CULTURAL, com a finalidade de executar Projeto Cultural, nos termos do Plano de Trabalho anexo, para implementação da Política Nacional de Cultura Viva – PNCV, mediante as condições estipuladas em suas cláusulas, nos termos da Lei nº 13.018, de 22 de julho de 2014, e da Instrução Normativa/MinC nº 081, de 1108 de maioabril de 20165.�
�
�
�
�
�
IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES�
�
�
�
�
�
FAI.UFSCar (Nome)�
�
�
�
�
�
�
CNPJ�
�
�
�
�
�
�
Endereço completo


(FAI.UFSCar)�
�
�
�
�
�
�
Nome do responsável legal pela FAI.UFSCar�
�
�
�
�
�
�
Cargo �
�
�
�
�
�
�
Registro Geral (RG)�
�
CPF�
�
�
�
�
�
�
Endereço completo


(responsável legal)�
�
�
�
�
�
�
Ato de nomeação�
�
�
�
�
�
�
Entidade Cultural�
�
�
�
�
�
Razão Social�
�
�
�
�
�
�
CNPJ�
�
�
�
�
�
�
Endereço completo


(entidade cultural)�
�
�
�
�
�
�
Nome do responsável legal pela entidade cultural�
�
�
�
�
�
�
Cargo �
�
�
�
�
�
�
Registro Geral (RG)�
�
CPF�
�
�
�
�
�
�
Endereço completo


(responsável legal)�
�
�
�
�
�
OBJETO�
�
�
�
�
3.1. O presente Termo de Compromisso Cultural tem como objeto <<<<<<<<<<<, para implementar o Projeto <<<<<<<<<<<<<<.


O Plano de Trabalho aprovado integra este TCC, independente de transcrição.


Conforme o art. 3º57 da IN/MinC nº 018/20156, esse Projeto, por atuar como elo entre a sociedade civil e o Estado, tem por objetivo desenvolver ações culturais sustentadas pelos princípios da autonomia, do protagonismo, da interculturalidade, da capacitação social das comunidades locais, e da atuação em rede, visando ampliar o acesso da população brasileira aos meios e condições de exercício dos direitos culturais. �
�
�
�
PRINCÍPIOS, OBJETIVOS E DIRETRIZES�
�
�
�
4.1. A PNCV tem como fundamentos a gestão pública democrática, a participação social, o fortalecimento da sociedade civil e a transparência na aplicação dos recursos públicos, devendo obedecer aos PRINCÍPIOS da isonomia, da legalidade, da presunção de legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade e da eficiência, além dos demais princípios constitucionais aplicáveis, dos objetivos especificados na Lei nº 13.018/2014, e dos OBJETIVOS relacionados a seguir:


o reconhecimento da participação social como direito do cidadão;


a solidariedade, a cooperação e o respeito à diversidade para a construção de valores de cidadania e de inclusão social e produtiva;


a promoção do desenvolvimento local, regional e nacional, inclusivo e sustentável;


o direito à informação, à transparência e ao controle social das ações públicas;


a integração e a transversalidade dos procedimentos, mecanismos e instâncias de participação social;


a valorização da diversidade cultural e da educação para a cidadania ativa;


a promoção e a defesa dos direitos humanos;


a preservação, a conservação e a proteção dos recursos hídricos e do meio ambiente;


a valorização das culturas populares afro-brasileiras, dos povos indígenas e dos demais povos e comunidades tradicionais; e


a preservação e a valorização do patrimônio cultural brasileiro, em suas dimensões material e imaterial.


Além disso, são DIRETRIZES do regime jurídico de compromisso cultural:


a promoção, o fortalecimento institucional, a capacitação e o incentivo à entidade cultural para a cooperação com o poder público;


a priorização do controle de resultados, com ênfase no cumprimento do objeto pactuado;


o incentivo ao uso de recursos atualizados de tecnologias de informação e comunicação;


o fortalecimento das ações de cooperação institucional entre os entes federados visando ação integrada e articulada nas relações desses entes com as entidades culturais;


o estabelecimento de mecanismos que ampliem a gestão de informação, a transparência, o controle e participação social, e a publicidade;


a ação integrada, complementar e descentralizada, de recursos e ações, entre os entes da Federação, evitando sobreposição de iniciativas e fragmentação de recursos;


a sensibilização, a capacitação, o aprofundamento e o aperfeiçoamento do trabalho de gestores públicos, na implementação de projetos culturais de interesse público e relevância social com entidades culturais;


a adoção de práticas de gestão administrativa necessárias e suficientes para coibir a obtenção, individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens indevidas, em decorrência da participação no respectivo processo decisório ou ocupação de posições estratégicas; e


a promoção de soluções derivadas da aplicação de conhecimentos, da ciência e tecnologia e da inovação para atender necessidades e demandas de maior qualidade de vida da população em situação de desigualdade social. �
�
�
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIAS�
�
�
5.1. Ao assinar o presente Termo de Compromisso Cultural a entidade cultural assume estar em pleno cumprimento das exigências abaixo relacionadas, constantes do inciso IX, do parágrafo único, do art. 24, da Instrução Normativa/MinC Nº 081/20156:


comprovação de, no mínimo, 3 (três) anos de existência e desenvolvimento de atividade cultural, através de fotos, material gráfico de eventos, publicações impressas e em meios eletrônicos e outros materiais comprobatórios;


situação cadastral ativa no CNPJ, conforme regulamentação específica da Secretaria da Receita Federal do Brasil;


experiência prévia na realização do objeto da parceria ou objeto de natureza semelhante;


capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades previstas e o cumprimento das metas estabelecidas; e


inscrição no Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais – SNIIC, criado pela Lei 12.343, de 2010.�
�
OBRIGAÇÕES DAS PARTES�
�
	Da FAI.UFSCar�
�
Observar as obrigações descritas na Instrução Normativa/MinC nº 081/20156 e ainda as seguintes responsabilidades:


coordenar a gestão da PNCV, no âmbito de sua esfera de atuação;


atuar em parceria federativa junto ao governo federal, governos estaduais, do Distrito Federal e municipais, e outras instituições, para efetivação dos objetivos da PNCV previstos em lei;


garantir recursos humanos, orçamentários, financeiros, logísticos e tecnológicos para implementação da PNCV e efetividade de seus resultados;


contribuir para o fortalecimento da atuação em redes territoriais, identitárias e temáticas no âmbito da PNCV;


manter em seu sítio eletrônico informações sobre as parcerias celebradas no âmbito da PNCV, inclusive meios para apresentação de denúncia sobre a aplicação irregular desses recursos, e a agenda cultural dos Pontos de Cultura, bem como o acesso ao Cadastro Nacional de Pontos de Cultura;


aprovar o Plano de Trabalho elaborado pela Entidade Cultural;


certificar a Entidade Cultural e incluí-la no Cadastro Nacional dos Pontos de Cultura;


aportar os recursos financeiros, conforme estabelecidos e acordados neste Termo;


acompanhar e avaliar a execução desta parceria antes do término de sua vigência, sempre que possível, com visitas in loco, para fins de aferição do cumprimento do objeto;


comunicar o Ponto de Cultura quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de ordem técnica;


analisar e homologar a Prestação de Contas Simplificada, conforme acordado neste Termo.�
�
	Da Entidade cultural�
�
Observar as obrigações descritas na Instrução Normativa/MinC nº 018/20165 e ainda as seguintes responsabilidades:


desenvolver uma gestão compartilhada e participativa, por meio de instâncias, fóruns e espaços de diálogos junto aos beneficiários em sua área de abrangência;


manter seus dados cadastrais atualizados;


executar as propostas constantes do Plano de Trabalho aprovado;


incluir as logomarcas dos financiadores na comunicação visual do projeto;


dar transparência aos valores pagos a título de remuneração de sua equipe de trabalho vinculada à execução deste TCC, mantendo informações relativas à execução do Plano de Trabalho à disposição dos interessados na sede da entidade cultural e no seu sítio eletrônico, se houver, durante a vigência desta parceria;


permitir livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos recursos, do controle interno e do tribunal de contas correspondentes aos processos, aos documentos, às informações referentes aos instrumentos de transferências regulamentados pela IN/MinC nº 081/20156, bem como aos locais de execução do objeto desta parceria;


gerenciar administrativa e financeiramente os recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal;


pagar os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da entidade cultural e ao adimplemento deste TCC, não caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da FAI.UFSCar pelos respectivos pagamentos ou qualquer oneração do objeto desta parceria ou restrição à sua execução;


prestar contas dos recursos recebidos, conforme acordado neste Termo.





Obs. A Entidade deverá apresentar o Cronograma Físico Financeiro preenchido, conforme Anexo XV. �
�
DOS VALORES�
�
Para execução das atividades previstas no Plano de Trabalho deste TCC, serão disponibilizados recursos no valor total de R$ <<.<<<,<< (valor por extenso), em << parcelas anuais, à conta do Programa <<<<<<<<, Ação <<<<<<<<<<<, de acordo com o Cronograma de Desembolso constante do Plano de Trabalho.


Na 1ª parcela será repassado o valor de R$ <<.<<<,<< (valor por extenso), referente à Nota de Empenho <<<<<, de <</<</<<<< (data da NE);


Na 2ª parcela será repassado o valor de R$ <<.<<<,<< (valor por extenso);


Na 3ª parcela será repassado o valor de R$ <<.<<<,<< (valor por extenso);





§ 2º. Na ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar, o quantitativo poderá ser reduzido até a etapa que apresente funcionalidade no Plano de Trabalho, mediante aprovação da FAI.UFSCar.


�
�
Da movimentação dos recursos financeiros�
�
Os recursos referentes ao presente TCC, desembolsados pela FAI.UFSCar, serão depositados e geridos em conta específica de instituição financeira indicada pelo concedente, na Agência <<<<<<<< - Banco <<<<<<<<<<, na cidade de <<<<<<<<<<<<</<< (UF), em conformidade com os prazos estabelecidos no Cronograma de Desembolso do Plano de Trabalho.


Os recursos depositados nesta conta bancária específica, enquanto não empregados na sua finalidade, serão obrigatoriamente aplicados:


em caderneta de poupança, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês; ou 


em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou operação de mercado aberto lastreada em título da dívida pública, quando sua utilização estiver prevista para prazos menores.


Os recursos desta parceria serão utilizados exclusivamente para o pagamento das despesas previstas no Plano de Trabalho, vedada a sua aplicação em finalidade diversa, ainda que em caráter de emergência.


Os rendimentos auferidos das aplicações financeiras serão obrigatoriamente computados a crédito deste TCC e aplicados, exclusivamente, no objeto de sua finalidade, estando sujeitos às mesmas condições de prestações de contas exigidas para os recursos transferidos.


Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção desta parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos pelo PONTO DE CULTURA a FAI.UFSCar, no prazo de trinta dias do evento, sob pena de adoção de medidas cabíveis para ressarcimento ao erário.�
�
DA EXECUÇÃO�
�
8.1. A FAI.UFSCar realizará o acompanhamento e a avaliação deste TCC, durante toda sua execução, com recursos tecnológicos e de pessoal ativo de sua disponibilidade.


Para acompanhamento e avaliação da execução, a FAI.UFSCar poderá valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou entidades que se situem próximos ao local de aplicação dos recursos.


A administração pública, no exercício das atividades de acompanhamento deste TCC, poderá propor a reorientação de ações e decidir quanto à aceitação de justificativas sobre impropriedades identificadas na execução do Plano de Trabalho.


Sem prejuízo da fiscalização pela administração pública e pelos órgãos de controle, a execução desta parceria poderá ser acompanhada e monitorada pelos conselhos de políticas públicas existentes no campo da cultura, em cada esfera de governo.


Esta parceria estará sujeita aos mecanismos de controle social previstos na legislação.


A FAI.UFSCar possui a prerrogativa de assumir ou de transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua descontinuidade.�
�
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS�
�
Para análise da prestação de contas, a entidade cultural deverá encaminhar os seguintes documentos:





relatório de execução do objeto, assinado pelo representante legal da entidade cultural, contendo as atividades desenvolvidas para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados, incluindo os bens e serviços oferecidos a título de contrapartida, a partir do cronograma acordado;


documentos que comprovem a realização das ações previstas no objeto, tais como listas de presença, fotos e vídeos, conforme definido no Plano de Trabalho;


relação de pagamentos;


extrato bancário da conta específica deste TCC; e


comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando houver.





A análise da prestação de contas relativa à execução deste TCC levará em consideração o relatório da visita técnica in loco, quando houver, o relatório técnico de acompanhamento e avaliação, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a execução, e os documentos mencionados no inciso I, acima.





A FAI.UFSCar deverá registrar em ato próprio a data de recebimento da prestação de contas.


No caso de previsão de mais de uma parcela, o PONTO DE CULTURA deverá apresentar prestação de contas parcial no prazo máximo de << (<<<<<<<<) dias, a contar da conclusão da execução da respectiva parcela, conforme período de execução previsto no Plano de Trabalho, para fins de monitoramento do cumprimento das metas do objeto vinculadas à parcela liberada, não se admitindo periodicidade superior a um ano.


No caso de previsão de mais de uma parcela, a análise da prestação de contas parcial pela FAI.UFSCar deverá observar o descrito no art. 346, da IN/MinC nº 081/20165.


O prazo para apresentação da prestação de contas final deste TCC pela entidade cultural é de até 90 (noventa) dias após o encerramento da vigência, prazo este prorrogável, uma única vez, por até 30 (trinta) dias, desde que devidamente justificado e aprovado pela FAI.UFSCar.


Os documentos de comprovação do cumprimento do objeto deverão ser guardados pela entidade cultural pelo prazo de dez anos após a entrega da prestação de contas final, exceto se houver a aprovação da prestação de contas, hipótese em que poderão ser guardados pelo prazo de cinco anos após a data de aprovação.


Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas, não utilizados no objeto pactuado, serão devolvidos a FAI.UFSCar, no prazo estabelecido para a apresentação da prestação de contas final.


A autoridade competente da FAI.UFSCar terá o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data do recebimento, para analisar a prestação de contas final deste TCC, com fundamento nos pareceres técnico e financeiro expedidos pelas áreas competentes, prazo este prorrogável, uma única vez, por igual período, desde que devidamente justificado pela administração pública.�
�
�
�
DO PRAZO DE VIGÊNCIA�
�
11.1. O prazo de vigência deste TCC será de << (<<<<<<) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado pelo dobro do tempo pactuado, excetuadas as prorrogações de ofício por atraso na liberação dos recursos.�
�
DA RESCISÃO�
�
É facultado a FAI.UFSCar e ao PONTO DE CULTURA rescindirem este TCC, a qualquer tempo, no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa intenção.





Responsabilidades da FAI.UFSCar:


Rescindir este TCC caso seja cancelada a certificação simplificada do Ponto de Cultura, respeitados os atos jurídicos perfeitos.


”. 


11.2. Responsabilidades da entidade cultural:


Devolver os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas a FAI.UFSCar, no prazo de trinta dias da rescisão deste TCC, sob pena de adoção de medidas cabíveis para ressarcimento ao erário.�
�
DO FORO�
�
12.1. Os partícipes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste à prévia tentativa de solução administrativa. As controvérsias que não possam ser resolvidas administrativamente serão submetidas ao foro da Comarca de São Carlos/SP.�
�
DATA E ASSINATURAS�
�
E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos partícipes, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele.�
�
Data:       /         /�
Data:       /         /�
�












(nome completo – resp. legal entidade cultural)


(cargo)


�












(nome completo – resp. legal FAI.UFSCar)


(cargo)�
�
 








